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ESTADO DE ALAGOAS

UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CIÊNCIAS DA SAÚDE DE ALAGOAS

Supervisão de Logística
Rua Doutor Jorge de Lima, 113, - Bairro Trapiche da Barra, Maceió/AL, CEP 57010-382

Telefone: (82) 3315-6712 - www.uncisal.edu.br/

TERMO DE REFERÊNCIA – BENS

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº
Processo Administra�vo n° E:41010.0000002675/2020

 

1. OBJETO

1.1. Aquisição de correlatos, conforme condições, quan�dades e exigências a seguir estabelecidas:

ITEM *CÓD
CATMAT DESCRIÇÃO UNIDADE

DE MEDIDA

QUANTIDADE

HEHA HEPR MESM CPML CER
III SVO AMBESP TOTAL

01 269892 LUVA LÁTEX
DESCARTÁVEL
INDIVIDUAL NÃO
ESTÉRIL
TAMANHO
GRANDE.
DESCRIÇÃO:
Confeccionada
em látex natural,
íntegro e
uniforme,
formato
anatômico,
ambidestra,
lubrificada com
material bio-
absorvível em
quan�dade
adequada,
resistente à
tração, atóxica,
hipoalergênica,
não estéril.
CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS:
Embaladas em
caixas contendo
dados de
iden�ficação,
procedência,

CAIXA 200 120 900 330 40 50 160 1.800
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validade, número
do lote. UNIDADE
DE
FORNECIMENTO:
Caixa com 100
unidades.

02 269893

LUVA LÁTEX
DESCARTÁVEL
INDIVIDUAL NÃO
ESTÉRIL
TAMANHO
MÉDIO.
DESCRIÇÃO:
Confeccionada
em látex natural,
íntegro e
uniforme,
formato
anatômico,
ambidestra,
lubrificada com
material bio-
absorvível em
quan�dade
adequada,
resistente à
tração, atóxica,
hipoalergênica,
não estéril.
CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS:
Embaladas em
caixas contendo
dados de
iden�ficação,
procedência,
validade, número
do lote. UNIDADE
DE
FORNECIMENTO:
Caixa com 100
unidades.

CAIXA 3.330 340 3.350 1.660 50 50 330 9.110

03 269894 LUVA LÁTEX
DESCARTÁVEL
INDIVIDUAL NÃO
ESTÉRIL
TAMANHO
PEQUENO.
DESCRIÇÃO:
Confeccionada
em látex natural,
íntegro e
uniforme,
formato
anatômico,
ambidestra,
lubrificada com
material bio-
absorvível em
quan�dade

CAIXA 330 80 360 1.600 30 20 100 2.520



11/09/2020 SEI/AL - 2722456 - Termo de Referência - Bens

https://sei.al.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_documento_consulta_externa.php?9LibXMqGnN7gSpLFOOgUQFziRouBJ5VnVL5b7-UrE5R… 3/7

adequada,
resistente à
tração, atóxica,
hipoalergênica,
não estéril.
CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS:
Embaladas em
caixas contendo
dados de
iden�ficação,
procedência,
validade, número
do lote. UNIDADE
DE
FORNECIMENTO:
Caixa com 100
unidades.

* Eventualmente, alguns códigos do CATMAT respec�vos à descrição do produto da tabela do item 1.1 podem não
refle�r fielmente a descrição dele próprio, porém para efeito da licitação e aquisição, o que prevalecerá será a
descrição do produto da tabela do item 1.1;

1.2. A contratação tem prazo de vigência de até 180 dias, contados da data de publicação do extrato contratual no
Diário Oficial do Estado, a par�r de quando as obrigações assumidas pelas partes serão exigíveis, sendo prorrogável na
forma do art. 57, §1º, da Lei nº 8.666, de 1993.

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A presente aquisição de Correlatos des�na-se ao abastecimento das unidades que compõem as unidades
pertencentes à Universidade de Ciências da Saúde do Estado de Alagoas (Uncisal), a fim de atender as necessidades das
mesmas, conforme especificações e condições constantes neste Termo de Referência.

2.1.1. Fazem parte das unidades que compõem a Uncisal, referente a tabela do item 1.1, nesse processo:  Hospital
Escola Dr. Hélvio Auto (HEHA): referência no tratamento de doenças infectocontagiosas em todo os estado de
Alagoas; Hospital Escola Portugal Ramalho (HEPR): o único hospital psiquiátrico público de Alagoas, sendo por isto,
referência para o atendimento da população de todo o Estado e alguns municípios de Estados
circunvizinhos; Maternidade Escola Santa Mônica (MESM): especializada em Assistência de Média e Alta Complexidade,
sendo Referência Estadual no Atendimento à Gestante de Alto Risco; Ambulatório de especialidades (AMBESP): presta
serviços ambulatoriais de consultas médicas e pequenos procedimentos, nas áreas clínicas e cirúrgicas para toda a
população alagoana pelo Sistema Único de Saúde (SUS); Centro Especializado em Reabilitação (CER): cons�tuída de
clínicas escola nas áreas de Fonoaudiologia, Fisioterapia e Terapia Ocupacional. Dentre os serviços desenvolvidos,
destacam-se as a�vidades na área da atenção ambulatorial na média e alta complexidade e nas áreas de reabilitação
�sica do paciente adulto e pediátrico.

2.2. A demanda está baseada nos quan�ta�vos informados pelas unidades de saúde no Catálogo de Correlatos
homologado pela Uncisal, tendo como referência o consumo dos itens pretendidos em anos anteriores, a necessidade
de abertura de novos leitos e a es�ma�va do quan�ta�vo de pacientes a serem atendidos.

 

3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

3.1. A natureza do objeto a ser contratado é comum, nos termos do parágrafo único do art. 1° da Lei 10.520, de 2002.

 

4. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1. Dentre outros, são documentos de habilitação compa�veis com as peculiaridades do objeto da licitação:

4.1.1. Atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado que, comprovando ap�dão para o
fornecimento de bens em caracterís�cas, quan�dades e prazos compa�veis com o objeto da licitação, digam respeito a
contratos executados com os seguintes aspectos mínimos:

4.1.2.1. Caracterís�cas: material correlato para uso hospitalar;

4.1.2.2. Quan�dades: 10%
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4.1.2.3. Prazos: mínimo de 6 (seis) meses.

 

5. DA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados do efe�vo recebimento da Ordem deFornecimento, em
remessa PARCELADA, no Almoxarifado Central / UNCISAL; Rua: Anadia, s/nº. Canaã, Maceió – Alagoas. CEP: 57.080-
120. Ponto de referência: entrar na esquina da COAGRO. A UNCISAL não se responsabilizará pela entrega em locais
diversos do indicado neste termo.

5.1.1. As entregas parceladas obedecerão ao seguinte cronograma �sico-financeiro: as entregas serão em duas parcelas
de 50% do quan�ta�vo total de cada item e o pagamento seguirá o mesmo cronograma das entregas.

5.2. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 75% (setenta e
cinco por cento) do prazo total recomendado pelo fabricante.

5.3. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 (cinco) dias úteis, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

5.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes no
Termo de Referência e na proposta, devendo ser subs�tuídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da no�ficação da
Contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5.5. Os bens serão recebidos defini�vamente no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento provisório, após
a verificação da qualidade e quan�dade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

5.6. Na hipótese de não se proceder à verificação a que se refere o subitem anterior dentro do prazo fixado, reputar-se-
á como realizada, consumando-se o recebimento defini�vo no dia do esgotamento do prazo.

5.7. O recebimento provisório ou defini�vo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos
resultantes da incorreta execução do contrato.

 

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1. São obrigações da Contratante:

6.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

6.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento defini�vo;

6.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto
fornecido, para que seja subs�tuído, reparado ou corrigido;

6.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor
especialmente designado;

6.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma
estabelecidos no Edital e seus anexos.

6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que
vinculados à execução do Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato
da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

7.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo
de Referênciae seus anexos, acompanhado da respec�va nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a:
marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garan�a ou validade;

7.1.1.1. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da rede
de assistência técnica autorizada, quando for o caso;

7.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os ar�gos 12, 13 e 17 a 27, do
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

7.1.3. Subs�tuir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no Termo de Referência, o objeto com avarias ou
defeitos;
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7.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os
mo�vos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

7.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compa�bilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

7.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

 

8. DA SUBCONTRATAÇÃO

8.1. Não será admi�da a subcontratação do objeto licitatório.

 

9. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

9.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com ou em outra pessoa jurídica, desde que sejam
observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam man�das as
demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa
da Administração à con�nuidade do contrato.

 

10. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

10.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega
dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for
necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

10.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais) será confiado a
uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade competente.

10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios e, na
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade
com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

10.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução
do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o
que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis.

 

11. DO PAGAMENTO

11.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a par�r do recebimento da Nota
Fiscal ou Fatura, acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, através de ordem bancária, para crédito em
banco, agência e conta corrente indicados pela Contratada.

11.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art.
24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação
da Nota Fiscal ou Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

11.2. Considera-se ocorrido o recebimento da Nota Fiscal ou Fatura no momento em que o órgão contratante atestar a
execução do objeto do contrato.

11.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou Fatura ou dos documentos per�nentes à contratação ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de
penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para a Contratante.

11.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi�da a ordem bancária para pagamento.

11.5. Antes da emissão de Nota de Empenho e a cada pagamento à Contratada, será realizada consulta ao SICAF para
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital por ele abrangidas ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, consulta aos sí�os eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada nos arts. 28, 29 e 31
da Lei nº 8.666, de 1993.

11.5.1. Na mesma oportunidade, a Administração realizará consulta ao SICAF, à Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica
do Tribunal de Contas da União e ao Cadastro das Empresas Inidôneas, Suspensas e Impedidas do Estado de Alagoas –
CEIS para iden�ficar eventual proibição de contratar com o Poder Público.
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11.6. Constatando-se a situação de irregularidade da Contratada, será providenciada sua no�ficação, por escrito, para
que, no prazo de 10 (dez) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa.

11.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Contratante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da Contratada, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios per�nentes e necessários para garan�r o
recebimento de seus créditos

11.8. Persis�ndo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos
do processo administra�vo correspondente, assegurada à Contratada a ampla defesa.

11.8.1. Será rescindido o contrato em execução com a Contratada inadimplente, salvo por mo�vo de economicidade,
segurança nacional ou interesse público de alta relevância, devidamente jus�ficado, em qualquer caso, pela máxima
autoridade da Contratante.

11.9. Havendo a efe�va execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso a Contratada não regularize sua situação.

11.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

11.10.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006,
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

 

12. DO REAJUSTE

12.1. Os preços são fixos e irreajustáveis.

12.2. Na hipótese de prorrogação extraordinária, na forma do art. 57, §1º, da Lei nº 8.666, de 1993, fica assegurada a
manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro, aplicando-se os índices IGP-DI, IPC, IGP-M, IPCA, INPC, INCC (o
que for mais vantajoso para administração pública a época), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas
após a ocorrência da anualidade, contada da data limite para a apresentação das propostas.

 

13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

13.1. Não haverá exigência de garan�a de execução para a contratação.

 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. Pra�ca ato ilícito, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante ou a Contratada que:

14.1.1. Não assinar o contrato ou a ata de registro de preço;

14.1.2. Não entregar a documentação exigida no edital;

14.1.3. Apresentar documentação falsa;

14.1.4. Causar o atraso na execução do objeto;

14.1.5. Não man�ver a proposta;

14.1.6. Falhar na execução do contrato;

14.1.7. Fraudar a execução do contrato;

14.1.8. Comportar-se de modo inidôneo;

14.1.9. Declarar informações falsas; e

14.1.10. Cometer fraude fiscal.

14.2. As sanções do subitem 14.1. também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva em Pregão para Registro
de Preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido sem jus�fica�va ou com jus�fica�va recusada pela
administração pública.

14.3. A prá�ca de ato ilícito sujeita o infrator à aplicação das seguintes sanções administra�vas, sem prejuízo da
possibilidade de rescisão contratual, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, e do Decreto nº 68.119, de 2019:

14.3.1. Impedimento de licitar e contratar com o Estado de Alagoas e descredenciamento nos seus sistemas cadastrais
de fornecedores, por prazo não superior a 5 (cinco) anos; e

14.3.2. Multa.
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14.4. A multa pode ser aplicada isolada ou cumula�vamente com as sanções de impedimento de licitar e contratar com
o Estado de Alagoas e descredenciamento nos seus sistemas cadastrais de fornecedores, sem prejuízo de perdas e
danos cabíveis.

14.5. Se, durante o processo de aplicação de sanção, houver indícios de prá�ca de ato ilícito �pificado pela Lei nº
12.846, de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administra�vo
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser reme�das à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de inves�gação preliminar ou Processo
Administra�vo de Responsabilização – PAR.

14.5.1. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administra�vos específicos para
apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Estadual resultantes de ato lesivo come�do por
pessoa jurídica, com ou sem a par�cipação de agente público.

14.6. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do infrator, o Estado de
Alagoas ou a En�dade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme ar�go 419 do Código Civil.

14.7. A aplicação de qualquer das sanções previstas realizar-se-á em processo administra�vo que assegurará o
contraditório e a ampla defesa ao licitante ou à Contratada, observando-se o procedimento previsto no Decreto nº
68.119, de 2019, e subsidiariamente na Lei nº 6.161, de 2000.

14.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a natureza e a gravidade do ato ilícito
come�do, os danos que o come�mento do ato ilícito ocasionar aos serviços e aos usuários, a vantagem auferida em
virtude do ato ilícito, as circunstâncias gerais agravantes e atenuantes e os antecedentes do infrator, observado o
princípio da proporcionalidade.

14.9. As sanções serão obrigatoriamente registradas no Cadastro das Empresas Inidôneas, Suspensas e Impedidas do
Estado de Alagoas – CEIS.

 

15. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

 

Atesto, sob a minha responsabilidade, que o conteúdo do Termo de Referência se limita ao mínimo imprescindível à
sa�sfação do interesse público, presente na generalidade dos produtos e modelos existentes no mercado, não
consignando marca ou caracterís�ca, especificação ou exigência exclusiva, excessiva, imper�nente, irrelevante ou
desnecessária que possa direcionar o certame ou limitar ou frustrar a compe�ção ou a realização do objeto
contratual.

 

Documento assinado eletronicamente por Anne Carine Lucena Torres Cavalcante Melo, Supervisora em
27/02/2020, às 16:59, conforme horário oficial de Brasília.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�p://sei.al.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 2722456 e o código CRC
2D4B32D1.

Processo nº E:41010.0000002675/2020 Revisão 04 SEI ALAGOAS SEI nº do Documento 2722456
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